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	O dia 31 de agosto de 2016 passará para história do Brasil, pelo menos para aqueles que aprovam o diálogo como a melhor estratégia política, como um dia inesquecível para os brasileiros: o dia do Impeachment da Presidente. O acontecimento merece sair da superficialidade politiqueira e passar por uma análise mais acurada. Talvez seja pretensão teológica, mas cabe aqui uma reflexão que ilumine esta realidade tão escura e confusa pela qual passa a maioria das pessoas neste país. Sabemos que, para aqueles que interpretam a bíblia, a partir do paradigma do necessitado e do espoliado, a cegueira pelo poder é uma marca dos néscios, isto é, daqueles que se apoiam na lei com intuito de transgredi-la. 
	A lei do Impeachment não foi criada para depor presidentes, mas para regular os processos de julgamento acerca dos crimes de responsabilidade na administração pública.A oposição, contando com o apoio da maioria dos partidos e aliada a uma “força política conservadora” que domina a Assembleia Legislativa, o Senado Federal e a mídia nacional, não se contentou em apoiar a “não governabilidade” e se empenhou em julgar uma distinta presidente como “criminosa”. Infelizmente a falta de diálogo prevaleceu. 
	A discussão sobre se houve “crime de responsabilidade” se expandiu no congresso. De um lado, os defensores do Impeachment batiam na tecla da “abertura de créditos suplementares”; argumentavam que a presidente desconsiderou a Lei de Diretrizes Orçamentárias, gastando mais do que fora aprovado no Congresso; por outro lado, os opositores ao Impeachment reagiamdizendo que a finalidade da Lei de Diretrizes Orçamentárias é orientar e planejar e não dar conta da realidade fiscal, pois as estratégias financeiras são passíveis de serem mudadas, como se deu em outros governos municipais e federais. No fim venceu o primeiro argumento e a cassação se deu no plenário do Senado por 61 votos a favor e 20 contra. Dilmafora julgada por cometer o pecado do “crime de responsabilidade” e deveria pagar por todos os pecados, deste tipo, não julgados pelos congressos anteriores.
	Porém, por ironia do destino ou pelo inconsciente manifesto, se deu o fatiamento da votação do impeachment. Numa segunda votação,em que a presidente perderia os direitos de exercer funções públicas, quase a metade dos senadores decidiu não puni-la com a cassação do direito de elegibilidade.No entanto, a postura destes senadores é estranha e contraditória, pois manifesta ali um “duplo jogo”: o primeiro está relacionado à aliança que fizeram, desde o inicio, com os partidos que encabeçaram o pedido de impeachmente o compromisso com os interesses que defendem; o segundo demonstra ignorância ou desconfiança acerca dos motivos pelos quais foi pedido o impeachment. Neste último jogo deduzimos que uma camada do Senado decidiu não cassar os direitos de elegibilidade com receio de cometer injustiça em relação a uma inocente. No primeiro jogo os senadores seguiram os partidos que encabeçaram o pedido de impeachment e no segundo seguiram sua própria consciência. Infelizmente, como sabemos, a ditadura dos partidos ainda é uma realidade na política brasileira e esta se expressa na pessoa do então presidente Michel Temer. Este tem a absoluta certeza de que é o Messias, o ungido que irá resolver todos os problemas relacionados à economia e à politica brasileira. Como diria Joaquim Barbosa, ex-presidente do STF, Temer pensa resolver a crise com sua “coup de baguette juridique”.  
	O tipo de julgamento visto anteriormente não nos é estranho. Quem tem traquejos na leitura bíblica percebe isso possibilitando até mesmo certa analogia.Há muito tempo atrás, um cidadão de Nazaré, cidade situada na Galileia, foi preso e julgado por ter se colocado a favor dos mais injustiçados de sua sociedade. No inicio de sua missão, deixou claro qual era o seu trabalho: pregar a justiça de Deus aos que sofrem injustiça pelos donos do poder (Lc 4,18-19). 
	Jesus acolhia os pobres, doentes, pecadores, ateus (publicanos) e os que não eram reconhecidos em sua dignidade. Sua opção o levou à perseguição por parte dos poderes político, econômico e religioso. De um lado: o partido de Herodes era favorável ao Império Romano. Para ter a adesão dos judeus ele lhes construiu um templo ainda maior do que o de Salomão, destruído pelos Babilônios no século VI a. C. O presente de Herodes, à custa de pesados impostos, ficou caro para a liderança judaica uma vez que o rei indicavaos seus aliados aos altos cargos no templo (por isso a maioria dos sacerdotes era herodiano). Do outro lado: os partidos judaicos: fariseus e saduceus faziam oposição ao domínio romano. Estes partidos, ameaçados pelo projeto de vida de Jesus, se uniram para julgá-lo e condená-lo. Sentiram-se ameaçados pela práxis transformadora do mestre de Nazaré. Diante daqueles que julgavam segundo a lei ele propôs a misericórdia e a compaixão: “não julgueis para não serdes julgados; não condeneis, para não serdes condenados; perdoai, e vos será perdoado. Dai, e vos será dado; será derramada no vosso regaço uma boa medida, calcada, sacudida, transbordante, pois com a medida com que medirdes sereis medidos também” (Lc 6,36-38). 
	No julgamento de Jesus os partidos deram-se as mãos; buscaram novos aliadose articularam, junto à massa, um movimento de acusação contra ele. O evangelho de Lucas (23,12) testemunha isso: “Naquele mesmo dia, Herodes e Pilatos se reconciliaram, pois, antes, viviam inimizades um com o outro”. Herodesironizava Jesus e Pilatos, apesar de não ver nele erro algum,o entregou a uma liderança corrupta a fim de ser julgado; uma liderança que negociava cargos políticos e religiosos contribuindo para a injustiça social e o ódio entre os cidadãos.
	Pilatos, questionado pela esposa e pela própria consciência, preferiu fazer o “duplo jogo”. De um lado, ficou “bem na fita” com poderosos e, por outro lado, ficou bem com a própria consciência ao decidir colocar, sob a reação dos judeus, uma placa sobre a cruz do condenado: “Jesus Nazareno o rei dos judeus”. Pilatos, apesar de estar ligado ao poder e aos partidos conservadores, tinha a certeza de que o juízo que pesava sobre aquele homem era injusto, porém nada fez a não ser concordar com a condenação para em seguida garantir ao condenado o direito de ser eleito rei.
	São muitas as lições a serem aprendidas com esta analogia. A analogia não é com os personagens, mas com a situação de julgamento que, à luz da fé poderia ser amena e carregada de misericórdia. A maior lição a ser aprendida, a meu ver, é a da “falta de diálogo”. Vemos nas ruas um Brasil dividido;uma massa humana conduzida às manifestações de ódio e, muitas vezes, os culpados são os próprios partidos políticos que a instigam a isso. 
	O Senado deixou escapar uma saída inteligente: podiam decidir pela volta da presidente que, em seguida, favoreceria novas eleições e todo o povo ficaria satisfeito. A saída “nem Dilma e nem Temer” seria mais democrática possível, mas infelizmente o clima de conflitos e as manifestações de ódio e revolta continuarão, pois há uma parte da população que se sente aviltada e espoliada dos seus direitos. Que os cristãos possam aprender de Jesus a serem bons e misericordiosos, ainda que isso lhes custe um julgamento injusto.
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